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RESUMO: As recentes ações perpetradas pelo M23, grupo 

rebelde supostamente apoiado por Ruanda, permitiram um avanço 

marcante cuja perspectiva é atingir Kinshasa, visto que contam 

com um arsenal bélico preparado para tal empreitada. A tomada 

de Goma, capital da província do Kivu do Norte, em 27 de janeiro 

de 2025, estabeleceu uma nova conjuntura político-diplomática na 

região dos Grandes Lagos e na África Austral. A proporção 

alcançada pelo conflito obrigou os governos da RDC e de Ruanda 

a recorrerem a novas parcerias, com destaque para a mediação do 

Catar. Essa intervenção catariana foi interpretada pelo governo 

angolano como uma interferência externa, resultando no 

abandono oficial do papel histórico de Angola como principal 

mediadora das negociações na região. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Geopolítica Regional; Intervenção 

Externa; Diplomacia Africana; Catar. 

_____________________________________ 

 

ABSTRACT: The recent actions carried out by the M23, a rebel 

group allegedly backed by Rwanda, have enabled a significant 

advance with the prospect of reaching Kinshasa, as they rely on a 

military arsenal prepared for such an undertaking. The capture of 

Goma, capital of the North Kivu province, on January 27, 2025, 

established a new political-diplomatic landscape in the Great 

Lakes region and Southern Africa. The scale reached by the 

conflict forced the governments of the DRC and Rwanda to seek 

new partnerships, highlighting the mediation of Qatar. This Qatari 

intervention was interpreted by the Angolan government as 

external interference, resulting in Angola's official withdrawal 

from its historic role as the primary mediator of negotiations in 

the region. 

 

KEY WORDS: Regional Geopolitics; External Interference; 

African Diplomacy; Qatar. 

 

Site/Contato 

Editores 

Euclides Victorino Silva Afonso 
euclidesafonso96@gmail.com  
 
Ivaldo Marciano de França Lima 
ivaldomarciano@gmail.com  
 
Márcio dos Santos Rodrigues 
marcio.strodrigues@gmail.com  
 
 

 
 
 

mailto:euclidesafonso96@gmail.com
mailto:ivaldomarciano@gmail.com
mailto:marcio.strodrigues@gmail.com


 
 

 
 

O AVANÇO DO M23: NOVAS ESTRATÉGIAS E PARCERIAS PARA A RESOLUÇÃO DOS CONFLITOS NA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO 

Dados de África(s) | Vol.07 | Nº. 13 | Ano 2026 | p. 118 

O AVANÇO DO M23: NOVAS ESTRATÉGIAS E PARCERIAS PARA A RESOLUÇÃO 

DOS CONFLITOS NA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO 

 

AGOSTINHO PAULO CATOMBELA FENGO 1 

 

INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa visa compreender o avanço do M23, analisando as novas estratégias 

e parcerias para a resolução dos conflitos na República Democrática do Congo (RDC) após a 

tomada de Goma, capital do Kivu do Norte, no dia 27 de janeiro de 2025. Especificamente, o 

estudo descreve o posicionamento de Angola face à intervenção do Catar como mediador da paz 

na RDC. A República Democrática do Congo, localizada no centro da África, foi colonizada pela 

Bélgica até 30 de junho de 1960, ano em que proclamou a sua independência. Trata-se de um 

país da África Central com uma dimensão de 2.344.858 km², superada apenas pela Argélia em 

termos de extensão territorial no continente africano. A nação compartilha fronteiras com a 

República Centro-Africana, Sudão do Sul, Uganda, Ruanda, Burundi, Tanzânia, Zâmbia, Angola 

e República do Congo. 

Por uma contingência de natureza territorial, a República Democrática do Congo herdou 

uma guerra histórica ligada a Ruanda, desencadeada por divisões que historicamente 

alimentaram ataques e perseguições entre Hutus e Tutsis, dois dos principais grupos étnicos 

ruandeses. A preferência do colonizador pelos Tutsis, justificada por características físicas 

interpretadas como mais próximas aos padrões europeus, com destaque, à época, para a estatura, 

o tom de pele e traços faciais específicos, agudizou as convulsões sociais, visto que um grupo 

passou a dispor de privilégios em relação ao outro. Esse modelo de exclusão social aprofundou 

as tensões regionais. As hostilidades intensificaram-se após a chegada ao poder do Hutu Juvénal 

Habyarimana, cuja morte em um acidente aéreo foi interpretada como um ataque protagonizado 

por setores Tutsis. Esse evento, por sua vez, serviu de estopim para o trágico genocídio de 1994, 

no qual centenas de milhares de Tutsis foram assassinados. Em decorrência do conflito e da 

posterior ascensão de um governo de liderança Tutsi em Ruanda, contingentes populacionais 

Hutus viram-se forçados a abandonar o território, refugiando-se nas províncias do Kivu do Sul e 

do Kivu do Norte, na fronteira com a RDC, onde também já se encontravam refugiados Tutsis de 

períodos anteriores. Esse fluxo gerou um reencontro de populações impactadas pela guerra na 

mesma faixa fronteiriça, transformando a região em um cenário de incessantes batalhas. 

                                                           

 
1  Discente do Programa de Mestrado de História de África pelo ISCED Luanda e do Programa de Mestrado de 

Ciências Políticas e Administração Pública Pela Universidade Agostinho Neto. Possui graduação em Ensino de 

História pelo Instituto Superior de Ciências da Educação (ISCED-Huíla). agostinhocatombelafengo8@gmail.com  

mailto:agostinhocatombelafengo8@gmail.com
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A tomada de Goma pelo M23 alterou completamente a dinâmica dos conflitos na 

República Democrática do Congo. Sendo a capital do Kivu do Norte uma das cidades mais 

importantes do país em termos de recursos minerais, com destaque para o ouro, o coltan e o 

cobalto, sua ocupação causou uma desestabilização severa na estrutura sociopolítica, econômica 

e militar do governo congolês. Esse cenário obrigou o presidente Félix Tshisekedi a buscar, de 

forma urgente, novas fórmulas para a resolução da crise. Segundo relatórios divulgados pela 

ONU, o movimento rebelde concentra em sua posse armamentos de alto calibre, o que levanta 

suspeitas sobre um envolvimento direto do governo ruandês no financiamento desses ataques, 

motivado tanto por afinidades étnicas, dado que o presidente de Ruanda, Paul Kagame, é de 

origem Tutsi, quanto por interesses econômicos vinculados à exploração de recursos minerais. 

Em resposta, Paul Kagame nega qualquer envolvimento nas ações do grupo. Apesar das 

negativas formais, evidências ligadas à capacidade de exportação de recursos minerais escassos 

em Ruanda, mas abundantes no Congo, apontam para uma possível estratégia de exploração da 

região. 

O avanço do M23 tem preocupado vários países africanos, repercutindo não apenas na 

Região dos Grandes Lagos, mas também na África Austral, tendo em vista a pretensão declarada 

do movimento de avançar em direção a Kinshasa e a outras províncias congolesas. Nessa 

conjuntura, Angola, que compartilha uma vasta fronteira no norte e no leste com a RDC, 

acompanha com atenção os desdobramentos que envolvem a estabilidade regional. O tema tem 

ganhado espaço nos debates da opinião pública e da imprensa local, como evidenciado em 

conferências de imprensa recentes nas quais a situação foi amplamente questionada por 

jornalistas. Apesar de o presidente de Angola, João Lourenço, declarar a manutenção de canais 

diplomáticos com todas as partes envolvidas, setores da sociedade angolana manifestam 

preocupação com a segurança das fronteiras caso o M23 dê continuidade à sua expansão 

territorial no país vizinho. 

 

Do tribalismo Ruandês ao surgimento de Milícias na República democrática do Congo 

 

Para uma melhor compreensão das ações e dos avanços do M23, é preciso considerar a 

sua origem e as razões de tantos tumultos e convulsões sociais. Segundo Ferreira (2020), o ápice 

das rivalidades entre hutus e tutsis ocorreu em 1994, com o assassinato do presidente Juvénal 

Habyarimana, de Ruanda, do presidente Cyprien Ntaryamira, do Burundi, e de vários altos funci-

onários do governo que viajavam na mesma aeronave. Esse evento marcou o início de uma onda 

de violência e de massacres sem precedentes em Kigali, resultando em mais de 800 mil mortes. 
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Autores como Marques (2013, p. 23) consideram que o episódio tratou-se de um verda-

deiro genocídio, protagonizado pela maioria hutu contra a minoria tutsi devido a rivalidades his-

tóricas. Diante desse cenário, para muitos congoleses, os conflitos no Kivu do Norte e no Kivu 

do Sul eclodiram justamente em decorrência do fluxo de refugiados ruandeses que atravessaram 

a fronteira para fugir da violência, transpondo para o território vizinho as antigas hostilidades. 

Para Duarte (2023, p. 32), um grave equívoco na gestão dos campos de refugiados foi a ausência 

de identificação e separação dos membros extremistas das milícias hutus e do antigo governo ru-

andês em relação aos demais civis. Essa lacuna gerou divisões complexas e tensões entre tutsis 

congoleses, tutsis ruandeses e hutus ruandeses, os quais passaram a reivindicar direitos sobre os 

territórios congoleses onde estavam assentados. 

Assim que essa onda de migrações massivas começou a se desenhar, o governo liderado 

por Mobutu Sese Seko deveria ter controlado a situação. Uma vez misturadas as populações em 

conflito, novos confrontos tornavam-se inevitáveis. O maior risco residia na forma como os gru-

pos estrangeiros se integraram aos nativos, alcançando um ponto de descontrole institucional. 

Esse panorama reitera a necessidade de que os Estados zelem pela segurança e monitoramento de 

suas fronteiras. Trata-se de uma dinâmica que demanda atenção em cenários de instabilidade re-

gional, especialmente quando o deslocamento de populações decorrente de conflitos internos na 

RDC assume proporções continentais. 

 

Breve enquadramento Histórico sobre o M23   

 

Como já referido, em consonância com essa perspectiva, Pereira (2014, p. 3) salienta que 

as origens do cenário contemporâneo remetem aos desdobramentos da guerra civil de 1994 em 

Ruanda, momento em que os tutsis, minoria étnica que detinha expressiva influência política à 

época, foram alvo de massacres perpetrados por setores da maioria hutu. O conflito civil ruandês 

resultou em um fluxo intenso de refugiados de ambas as etnias: os tutsis deixaram o país 

temendo novas ofensivas violentas, enquanto contingentes hutus migraram por receio de 

represálias ou devido à perda de representatividade política em seu território de origem. A região 

congolesa dos Kivus, situada na fronteira com Ruanda, constituiu o destino da maior parte desses 

deslocados internos. Em consequência, membros das duas etnias passaram a coexistir no leste 

congolês, o que intensificou os atos de violência locais. Em meio a esse intenso fluxo migratório, 

o governo do então presidente Mobutu Sese Seko mostrou-se ineficiente na contenção das 

tensões surgidas entre os grupos de refugiados e as populações locais congolesas, que resistiam à 

presença dos estrangeiros em suas terras. 
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De acordo com Pereira (2014, p. 21), dentre as forças de oposição que se articulavam 

contra o regime de Mobutu, emergiu a Aliança das Forças Democráticas pela Libertação do 

Congo-Zaire (AFDL), composta, em sua maior parte, por tutsis congoleses e contando com o 

apoio externo de países como Angola, Ruanda, Burundi e Uganda. A Aliança avançou 

progressivamente pelo território, obtendo vitórias sucessivas contra o exército regular congolês e 

desfechando ataques contra acampamentos de refugiados. Esse processo configurou a chamada 

Primeira Guerra do Congo que, segundo Silva (2015, p. 30), causou cerca de 200 mil mortos, 

culminando na tomada do poder pelos rebeldes liderados por Laurent-Désiré Kabila, em 1997. 

 

Em 2012, a dinâmica do conflito foi alterada com a entrada de um novo 

elemento beligerante. O surgimento do Movimento 23 de Março (M23), assim 

chamado em referência à data da assinatura de um acordo de paz, em 2009, 

entre o governo do RDC e o Congresso Nacional para Defesa do Povo (CNDP), 

milícia composta por tutsis dissidentes do exército congolês. O Congresso 

formou-se a partir de uma revolta de militares que abandonaram as Forças 

Armadas da RDC em razão da insatisfação pela falta de representação política e 

da condição de vida degradante dos soldados. O Acordo de 23 de março de 

2009 previu que o CNDP seria reconhecido como um partido político e não 

como milícia fora da lei, e os componentes de seu braço armado passariam a 

integrar as Forças Armadas e a polícia. O descontentamento de parte do grupo 

com o não cumprimento do Acordo, foi captado pelo governo Ruandês, que 

incentivou, em 2012, que os mesmos se rebelassem contra o governo. Assim, 

surgiu o M23, milícia armada que passou a actuar na região do Kiwu e avançou 

para Goma, em dezembro de 2012, a capital do Kiwu do Norte (PEREIRA, 

2014, p. 17). 

 

Em novembro de 2013, o governo congolês e a Organização das Nações Unidas (ONU) 

anunciaram o sucesso de uma operação militar que levou à rendição do M23. Após 18 meses 

sendo considerado a principal ameaça militar ao governo central e de motivar trocas de comando 

no exército congolês e na MONUSCO 2, além da própria criação da FIB, representantes do braço 

político do grupo admitiram o fim da rebelião e a deposição das armas, enquanto sua ala armada 

se rendeu ou fugiu para países vizinhos (VOGEL, 2013). Antes disso, em dezembro de 2012, a 

Conferência Internacional sobre a Região dos Grandes Lagos (CIRGL) tinha iniciado as negocia-

ções de Kampala, uma tentativa de mediar o conflito entre o governo congolês e o M23. Apesar 

dos esforços políticos e diplomáticos, as conversações não lograram sucesso em promover um 

acordo, especialmente em função da discordância sobre o destino dos principais líderes do mo-

vimento. 

                                                           

 
2 Missão de Estabilização das Nações Unidas na República Democrática do Congo. 
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Em dezembro de 2013, foi assinado um acordo entre o governo e o já derrotado M23, no 

qual o grupo se comprometia a abandonar as armas e a se transformar em um partido político. O 

M23 ressurgiu em 2021 e segue ativo, contribuindo para a perpetuação de um ciclo de violência 

armada e crise humanitária que chama a atenção para os limites da estabilidade gerada pela atua-

ção da MONUSCO. Em 2022, uma nova ofensiva do M23 teve lugar quando o grupo atacou po-

sições do exército na região de Rutshuru e em vilas que tinham servido de base para a rebelião de 

2012-2013. Nesses enfrentamentos, um helicóptero da MONUSCO caiu, vitimando 8 capacetes-

azuis (DUARTE, 2023, p. 7). O retorno do M23 à República Democrática do Congo visa, essen-

cialmente, pressionar o governo a cumprir as cláusulas do acordo de paz firmado após a rendição 

de 2013, as quais incluíam o retorno ao país de refugiados tutsis que vivem em Ruanda. Além 

disso, a ação foi motivada pelo interesse de defender a minoria tutsi que reside nas províncias do 

Kivu e que estaria sendo ameaçada pela atuação de grupos armados hutus, como as FDLR, sem 

que o governo central empreenda esforços para protegê-la. 

O governo congolês, por sua vez, afirma que as atividades do M23 têm sido possíveis 

graças ao apoio de Ruanda. O governo ruandês nega a acusação, mas tem sofrido pressões da 

ONU e de outros atores internacionais, como a União Europeia e o governo dos EUA, para sus-

pender o suporte ao grupo, o que eleva a tensão diplomática na região. Segundo dados da 

ACLED 3 , as ações contemporâneas do M23 chamam a atenção pela brutalidade contra a popu-

lação civil. Execuções sumárias e estupros em massa relatados por sobreviventes parecem fazer 

parte de uma campanha sistemática para punir e humilhar civis acusados de dar suporte às ativi-

dades de outras milícias, especialmente as FDLR, e do próprio governo (AMNESTY 

INTERNATIONAL apud ADOLFO, 2024, p. 23). 

De acordo com a HRW 4 (2025), em maio de 2022, as ações do M23 perto de Goma leva-

ram pelo menos 37.000 pessoas a deixarem suas casas em apenas três dias. O acesso das equipes 

de assistência humanitária também tem sido severamente prejudicado, deixando a população ci-

vil sem cuidados médicos emergenciais ou acesso a itens básicos para enfrentar não apenas a vio-

lência, mas também surtos de doenças como sarampo, malária e ebola. Apesar de o M23 não ter 

tomado parte nas rodadas de negociação ocorridas, um cessar-fogo foi alcançado em dezembro 

de 2022 com outros atores. Paralelamente à tentativa de promover o diálogo, a Comunidade da 

África Oriental (EAC) deliberou pela criação da Força Regional da Comunidade da África Orien-

                                                           

 
3 Armed Conflict Location and Event Data (Dados de Localização e Eventos de Conflitos Armados): Organização 

não governamental (ONG) que coleta e analisa dados sobre conflitos violentos (ADOLFO, 2024). 
4 Human Rights Watch: Organização não governamental (ONG) internacional que defende e realiza pesquisas sobre 

os direitos humanos (WATCH, 2024). 
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tal (EACRF), uma operação regional com capacidade para enviar até 12 mil soldados à RDC 

(ADOLFO, 2025, p. 34). 

 

Ataques do M23 na República Democrática do Congo 

 

O grupo rebelde M23 avançou pelos arredores de Bukavu, uma cidade de 1,3 milhão de 

habitantes no leste da RDC, em meados de fevereiro de 2025. Esse movimento ocorreu duas 

semanas após Goma, outra importante cidade da região, ter caído sob o controle das forças 

rebeldes. A conjuntura atual apresenta-se desfavorável para o presidente da República 

Democrática do Congo, Félix Tshisekedi. À medida que o M23 avança, evidencia-se o fracasso 

de suas políticas de segurança no leste do país, o que enfraquece progressivamente sua 

legitimidade política. 

De acordo com Clarice (2024, p. 10), vale notar que o mandatário não esteve fisicamente 

presente em uma cúpula de paz realizada na Tanzânia para tratar do conflito no início de 

fevereiro de 2025. No mesmo mês, ele também cancelou, em cima da hora, negociações de paz 

que ocorreriam em Paris. Paralelamente, circulam em plataformas digitais registros de soldados 

congoleses recuando de localidades que deveriam guarnecer. Ao mesmo tempo, Kinshasa é 

tomada por especulações acerca de tensões políticas e militares internas; o receio de uma 

eventual desestabilização institucional pode ter sido o fator que impediu Tshisekedi de viajar 

para as rodadas anteriores de negociação. Ademais, o fato de a segurança pessoal do presidente 

ser gerenciada por uma empresa israelense indica um elevado nível de desconfiança em relação 

aos seus próprios órgãos estatais de inteligência e defesa. 

No momento, o governo central em Kinshasa parece ter perdido a capacidade de 

coordenação no leste. Tshisekedi tem depositado suas expectativas principalmente na pressão 

diplomática internacional. No entanto, diversos atores internacionais demonstram frustração 

diante de suas decisões consideradas erráticas e, por vezes, distantes da realidade operacional do 

conflito. Em vez de enfrentar as fragilidades estruturais das forças armadas, como a corrupção 

institucional, a gestão optou pela aquisição de armamentos novos e sofisticados. Somado a isso, 

o governo decidiu colaborar com uma ampla coalizão de grupos armados locais sob a bandeira 

dos Wazalendo na tentativa de conter as forças rebeldes. 

 

O posicionamento dos Países da região dos grandes Lagos 

 



 
 

 
 

O AVANÇO DO M23: NOVAS ESTRATÉGIAS E PARCERIAS PARA A RESOLUÇÃO DOS CONFLITOS NA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO 

Dados de África(s) | Vol.07 | Nº. 13 | Ano 2026 | p. 124 

O presidente Paul Kagame continua a negar qualquer envolvimento nesse conflito, posi-

cionamento que contradiz a opinião internacional. Em termos teóricos, o M23 atua sob a justifi-

cativa de proteger a comunidade ruandófona no leste do Congo, especialmente a população tutsi. 

Contudo, sob a coordenação da Aliança Fleuve Congo, braço político da rebelião, esse objetivo 

expandiu-se para uma agenda nacional mais ampla, cujo propósito declarado passou a ser a desti-

tuição do regime em Kinshasa. A viabilidade histórica e operacional desse desfecho permanece 

incerta. Por outro lado, constata-se que os interesses estratégicos de Ruanda se concentram prio-

ritariamente na porção leste da RDC. Tais interesses combinam fatores políticos, econômicos e 

de segurança que se encontram profundamente enraizados na história regional. 

O mandatário ruandês já questionou publicamente os limites territoriais estabelecidos en-

tre os dois Estados. A difusão dessa narrativa em torno de um "Grande Ruanda" implicaria a ex-

pansão do país para além das fronteiras coloniais. Assim, o acesso a bens estratégicos e a gestão 

das dinâmicas de insegurança local constituem elementos centrais que impulsionam a projeção 

ruandesa na RDC. É nesse cenário de busca por influência e controle que o M23 desempenha um 

papel crucial. Em Kigali, a concepção de que o leste congolês deve funcionar como uma "zona 

tampão" é amplamente aceita pela liderança política. Na prática, essa estratégia pressupõe que 

um grupo armado aliado administre as províncias orientais com o intuito de resguardar as priori-

dades políticas, econômicas e de defesa de Ruanda. 

 

Uganda 

 

Após a queda de Goma, a vizinha Uganda enviou cerca de mil soldados adicionais para o 

Congo. Em conversas reservadas, diplomatas estimam que o país já mantinha entre três e sete mil 

soldados na RDC. Oficialmente, Uganda justifica sua presença na região para combater outro 

grupo rebelde — as Forças Democráticas Aliadas (ADF), ligadas ao Estado Islâmico. No entanto, 

essas novas tropas têm se movimentado na direção das posições controladas pelo M23. 

Duarte (2023, p. 20) defende que Uganda sempre desempenhou um papel ambíguo no 

conflito. Por um lado, busca dar continuidade às operações militares conjuntas com o exército 

regular congolês contra as Forças Democráticas Aliadas. Por outro, não pretende consentir que 

seu antigo "amigo-inimigo", Ruanda, consolide-se como a única potência com influência sobre o 

leste do Congo e sobre o M23. Nas últimas três décadas, esses dois países vizinhos competiram 

pelo controle do leste congolês, cooperando em momentos específicos, mas frequentemente atu-

ando em concorrência direta. De forma análoga a Ruanda, a principal pauta de exportação de 
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Uganda é o ouro e, substancialmente, a maior parte desse metal precioso é oriunda das jazidas 

localizadas no leste do Congo. 

Várias figuras políticas e militares ugandesas proeminentes — incluindo Muhoozi Kaine-

rugaba, chefe do exército e filho do presidente do país — já expressaram abertamente apoio ao 

M23 e questionaram os limites territoriais do Congo. Pouco após a entrada do M23 em Bukavu, 

Kainerugaba anunciou a expansão da operação militar ugandesa na RDC, sinalizando uma possí-

vel ofensiva na cidade de Bunia, situada na província de Ituri. No contexto atual, o deslocamento 

das tropas ugandesas pode ser interpretado como um claro sinal estratégico enviado a Ruanda 

para delimitar suas respectivas zonas de influência. Dessa forma, a dinâmica contemporânea do 

conflito passa a se assemelhar aos desdobramentos da Segunda Guerra do Congo, período em 

que Uganda e Ruanda dividiram o território congolês: os ugandenses reivindicaram a região de 

Ituri, enquanto as forças ruandesas exerceram controle sobre as províncias do Kivu do Norte e do 

Kivu do Sul. 

 

Burundi 

Segundo Ferreira (2020, p. 34), as forças militares do Burundi encontram-se presentes no 

Congo a convite do governo de Kinshasa. Paralelamente, as tensões diplomáticas e de segurança 

entre Burundi e Ruanda têm se intensificado. Relatórios divulgados pela ONU indicam que tanto 

Ruanda quanto Burundi voltaram a fornecer suporte a grupos rebeldes que atuam contra os res-

pectivos governos na região. Esses documentos também afirmam que o exército ruandês emitiu 

ordens diretas para atacar contingentes de soldados burundineses. O presidente do Burundi, Éva-

riste Ndayishimiye, alertou para o risco iminente de uma guerra regional em escala crescente e 

sugeriu que Ruanda estaria planejando invadir o território de seu país. Com o avanço do M23 em 

direção a Bukavu, o grupo rebelde aproxima-se de forma contínua da fronteira burundinesa, o 

que agrava as preocupações do governo local quanto a uma desestabilização geopolítica de gran-

des proporções na região. 

 

O papel de Angola na mediação dos Conflitos na República Democrática do Congo 

 

Angola e a República Democrática do Congo, além de partilharem uma vasta fronteira de 

2.511 km, dividem um longo percurso histórico. Essa vizinhança historicamente demandou 

mecanismos mútuos de salvaguarda, visto que os riscos de instabilidade em qualquer uma das 

nações afetam diretamente o outro país, dada a estreita proximidade territorial. 
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Adriano Moreira apud Miranda (2018, p. 12) salienta que “em política não há amigos 

nem fronteiras, mas sim, jogos de interesses de Estados”. Tendo em vista uma geometria 

transfronteiriça ao norte que se apresenta complexa para a segurança nacional, Angola tem 

empenhado esforços para proteger suas prioridades estratégicas diante das vulnerabilidades 

decorrentes dessa partilha territorial com a RDC, atual epicentro dos conflitos na Região dos 

Grandes Lagos. Essa atuação insere-se nos parâmetros da política externa, definida por Santos 

(2012, p. 13-18) como “um conjunto de processos, decisões e ações desenvolvidas pelos estados, 

desempenhadas por órgãos próprios através da utilização de recursos e de instrumentos 

específicos”. Segundo Duarte (2023, p. 10), além de zelar por sua integridade, o governo 

angolano busca ampliar sua projeção política na Região dos Grandes Lagos e, por extensão, na 

RDC. 

Durante a guerra de 1996-1997 na RDC, que opôs Mobutu Sese Seko a Laurent-Désiré 

Kabila, Angola, Ruanda e Uganda integraram a coalizão que apoiou a ascensão de Kabila. 

Contudo, quando ruandeses e ugandenses se voltaram contra o mandatário congolês em 1998, 

Angola manteve o suporte ao regime de Kinshasa, o que consolidou uma histórica rivalidade 

diplomática entre Luanda e Kigali. Ao exercer a presidência da CIRGL, Angola buscou 

institucionalizar sua influência nas tomadas de decisão na região. Avalia-se que os 

desdobramentos políticos na RDC exercem um papel fulcral para o destino dos Grandes Lagos, 

razão pela qual os atores regionais buscam se posicionar diante das transformações e de 

eventuais rearranjos geopolíticos. 

 

Entretanto, o abandono da mediação angolana ocorreu após os presidentes da RDC, Félix 

Tshisekedi, e de Ruanda, Paul Kagame, reunirem-se em Doha com o emir do Catar, no dia 18 de 

março de 2025, para discutir o conflito envolvendo as forças governamentais e o M23. Esse 

encontro internacional ocorreu no mesmo dia em que era aguardada, em Luanda, uma rodada 

inicial de conversações diretas entre os representantes do M23 e uma delegação de Kinshasa. A 

quebra de expectativa foi manifestada pelo ministro das Relações Exteriores de Angola, Téte 

António. Citado pelo Jornal de Angola, o chanceler ponderou que, embora todos os esforços para 

a pacificação sejam válidos, as crises continentais demandam soluções preferencialmente 

africanas, evidenciando o descontentamento diplomático com a condução adotada por Ruanda e 

pela RDC. 

Historicamente, a superação de desconfianças mútuas entre os Estados do continente 

constitui um requisito para o fortalecimento das relações de cooperação e amizade mútua. 

Dinâmicas de fragmentação entre países vizinhos mostram-se vulneráveis a interferências 
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externas e a assimetrias internacionais de caráter espoliativo. Conforme sinalizado pela 

diplomacia angolana, a mediação de conflitos regionais ganha maior resolutividade quando 

conduzida no âmbito das instituições do próprio continente, mitigando riscos associados a 

interesses exógenos que possam comprometer a estabilidade africana. 

 

A União Africana diante dos conflitos 

 

A União Africana (UA) é uma organização continental voltada para a resolução das pro-

blemáticas regionais, visando essencialmente à unidade, à cooperação e à solidariedade entre os 

Estados-membros. A atuação recente de lideranças regionais, como o presidente angolano João 

Lourenço na mediação de crises continentais, enfrenta desafios estruturais complexos. Entre es-

ses desafios, destaca-se uma crise de credibilidade institucional que afeta a percepção sobre a efi-

cácia da organização como principal fórum para a resolução dos conflitos em África. O processo 

de pacificação no leste da RDC vinha sendo conduzido sob a mediação diplomática de Luanda; 

nesse sentido, a consolidação de acordos diretamente em solo africano representaria um marco 

estratégico relevante, conforme sinalizava a agenda diplomática prevista para o dia 18 de março 

de 2025. 

Entretanto, os desdobramentos recentes evidenciam os limites institucionais para a reso-

lução autônoma de crises internas e a vulnerabilidade das instâncias multilaterais frente a in-

fluências e interesses geopolíticos exógenos. Como historicamente preconizavam correntes vol-

tadas à autonomia continental, como as teses de Muammar al-Gaddafi sobre o fortalecimento ins-

titucional, o cenário contemporâneo reafirma a necessidade de consolidação de uma agenda de 

integração africana solidamente fundamentada nos interesses endógenos do continente. 

 

O Envolvimento de Qatar na mediação do processo de paz no Congo 

 

O emir do Catar, Tamim bin Hamad Al Thani, reuniu-se com o presidente ruandês, Paul 

Kagame, e com o presidente da RDC, Félix Tshisekedi, em Doha, atuando como mediador nas 

negociações de paz para pôr fim ao conflito entre o grupo rebelde M23, apoiado por Ruanda, e o 

exército congolês no leste da República Democrática do Congo (RDC). O encontro ocorreu na 

terça-feira, 18 de março de 2025. De acordo com um comunicado conjunto divulgado pelo Mi-

nistério das Relações Exteriores do Catar após as conversações, ambos os mandatários africanos 

reafirmaram o compromisso com um cessar-fogo "imediato e incondicional". 
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No entanto, a forma como essa medida seria implementada ou monitorada permanece in-

definida, uma vez que não foram anunciadas resoluções operacionais imediatas, tampouco se ob-

servou a representação formal do M23 na mesa de negociações, em consonância com as ressalvas 

apontadas pela diplomacia de Angola. Apesar disso, destaca-se que essa foi a primeira reunião 

em que Tshisekedi e Kagame dialogaram diretamente desde que as forças rebeldes do M23 ocu-

param as cidades congolesas de Goma e Bukavu. Beverly Ochieng, do Programa para a África do 

Centro de Estudos Estratégicos e Internacionais (CSIS), salienta que o Catar possui um histórico 

consolidado na mediação de acordos internacionais. "O envolvimento do Catar é uma surpresa, 

mas, ao mesmo tempo, há diversos precedentes de sua atuação em variadas iniciativas de paz ou 

de diálogo, algumas das quais inclusive no continente africano", declarou à DW. 

Como exemplo, cita-se a mediação catariana entre o governo de transição do Chade e os 

grupos rebeldes locais, que conduziu à pacificação dos combates, além do papel de longa data 

exercido por Doha como mediador no Afeganistão. Contudo, a estabilidade regional não consti-

tui o único objetivo do Catar. Como sinalizado anteriormente, as relações políticas frequente-

mente revelam interesses subjacentes; nessa perspectiva, o Catar busca ativamente o fortaleci-

mento de laços econômicos. Os investimentos substanciais do país tornam-no um parceiro estra-

tégico importante para Ruanda, com quem mantém relações diplomáticas e comerciais desde 

2017. A Qatar Airways, por exemplo, detém quase metade das ações da companhia aérea estatal 

ruandesa (RwandAir) e possui uma participação de 60% no Aeroporto Internacional de Bugesera. 

O interesse por Ruanda integra uma estratégia de projeção global mais ampla do Catar, 

conforme aponta o analista Yvon Cimanga, da Escola de Estudos de Conflitos da Universidade 

de Saint Paul, em Ottawa, Canadá. "O Catar é um pequeno país do Oriente Médio que busca se 

afirmar no cenário internacional por meio da política, da diplomacia, do esporte e também da 

economia", explica. Embora o petróleo e o gás natural constituam os pilares da economia catari-

ana, representando mais de 70% do total das receitas públicas do Estado do Golfo Pérsico, que 

possui a terceira maior reserva e é o terceiro maior exportador de gás natural do mundo, o país 

empenha-se em diversificar suas fontes de receita. "A Região dos Grandes Lagos em África e 

suas vastas reservas minerais representam, sem dúvida, uma oportunidade para a monarquia. Por 

hora, a estratégia de Doha na região concentra-se em investimentos estruturais, sobretudo na mo-

dernização de aeroportos e portos", frisa Cimanga. 

Paralelamente, o Catar projeta o estreitamento de suas relações econômicas com o Congo. 

Em 2024, a Qatar Airways anunciou a expansão de sua malha aérea para incluir a capital congo-

lesa, Kinshasa, ampliando a frequência de voos e a capacidade de transporte para Luanda, em 

Angola, e outras capitais da região. 
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Considerações finais 

 

A localização estratégica da República Democrática do Congo, designada por alguns 

autores como o "coração da África", constitui um fator de profunda preocupação para as nações 

vizinhas. A propagação dessas instabilidades apresenta riscos iminentes, sobretudo diante do 

avanço do M23 que, após expandir sua atuação nas províncias do Kivu do Norte e do Kivu do 

Sul, demonstra a intenção de avançar em direção a outras regiões, notadamente Kinshasa. Essa 

dinâmica tem gerado severos impasses de segurança e, simultaneamente, fragilizado as relações 

políticas e diplomáticas entre os Estados da região. 

Somado a isso, o cenário atual configura uma grave crise humanitária. O recrudescimento 

do conflito e as incursões do M23 resultaram no deslocamento de mais de 700 mil pessoas, 

levando a Organização Mundial da Saúde (OMS) a alertar para o agravamento de um quadro 

crítico de saúde pública. Relatórios apontam que, após as movimentações em Goma, o grupo 

rebelde tem determinado a evacuação forçada de milhares de indivíduos deslocados que se 

encontravam abrigados em acampamentos nos arredores da cidade. A contenção dessa crise 

humanitária regional demanda, portanto, a coordenação de ações institucionais urgentes. 

A extensão desse conflito compromete a estabilidade dos países limítrofes e do continente 

como um todo. Em um momento no qual as economias africanas buscam a consolidação de suas 

estruturas produtivas e o crescimento econômico, a persistência de focos de violência armada 

atua como elemento de distorção, retardando o desenvolvimento regional. Ademais, as ações do 

M23 aprofundam cisões entre os países da região e obstaculizam os processos de cooperação e 

unidade continental, elementos fundamentais para a salvaguarda da integração africana. 

Por fim, a transferência da mediação de conflitos para instâncias extra-continentais 

suscita importantes reflexões teóricas e políticas. A inserção de atores externos na resolução de 

crises regionais frequentemente vincula-se a agendas e interesses geopolíticos particulares, o que 

reacende debates acerca de dinâmicas de dependência e ingerência internacional. Diante das 

prerrogativas que fundamentam a criação da União Africana, o cenário contemporâneo reforça a 

importância do amadurecimento institucional do continente, pautando a resolução de suas 

problemáticas na autonomia, na concertação interna e na solidariedade mútua entre as nações 

africanas. 
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